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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
q 	

Papel para informação, rubricado como 	 ....... 	 .............. 

do processo n0  ................01 - 520 .......... de 20 13........, ...... ...1......../. ...... 8.    ........ 	....... 	........................................... iclw ............................. 
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LIDO HOJE  

ÀS COMISSÕES DE: 
rs~ 2013 

P 
PREPÍD ENTE ' 

AURÉI 10 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jadersto Pimenta 
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( ü;  

Folha n° 	l'J 	do prPIC- 
No 	G52-CP-0 de 20 
O funcioná 1 

Mar a J i
~4811TécnicoAdml tra  0.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0520/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/leaislacão ,  a respeito do assunto foi localizado o`_ 
seguinte:  

-'Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para a prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de' 
drogas; define crimes e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto n° 5.912, 1 ' 
dI 27 de setembro de 2006; 

- Lei Estadual n° 12.258, de 9 de fevereiro. de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais` , dos usuários de drogas e dá outras 
providências; ; I 

 
-,Lei  Municipal n° 10.971, de 13 de marçd dé - 'k1991, que institui a Semana de Defesa e' 
Prevenção contra o Uso de Drogas e: Tóxiços, no âmbito da rede municipal de ensino,' 
e l  dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providências, alterada pela Lei 
Municipal n° 13.832104; 	 i¡ 

-Lei Municipal, n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997,,,que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, . de disciplina sobre . ;  os efeitos ¡ de ,substâncias que , causam 
dependência em seres humanos; 

-Lei Municipal, n° .13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do. "Programa de, Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas', em,,, todas as. Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; , 

-Lei Municipal n° ;13.270, de 03 de janeiro dë 2002, que dispõe a obrigatoriedade de 
veicular em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a ,  prevenção da 

DS e sobre  os males do fumo, do álcool e dás drogas;  

-frei Municipal n° 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool,  

-Lei Municipal n0 : 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no,. 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entorpecentes;, regulamentada, pelo Decreto n° 43.703103; 	 , 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000  www.camara.sp.gov.br  ! 
isa PL0520-13 pesqu 	 { 
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Folha 
no 	 r; 

N'  n! 	 dei 
O funcionárl 

Mar a J s d Oliveira 
TécnicoAdminstr vo-«+r 1 O.Q4n 

i 	 á 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA® PAULO 
PROCURADORIA 	 = 

-Lei Municipal no 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo; 
e' dá outras providências; i 

-Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de} 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino; 

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à' Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e} 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede, 
Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- ILei Municipal n° 15.489, de 28 de novembro de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o ,  Dia do ,  Combate ao Crack, a ser celebrado 
anualmente no dia 15 de junho e dá outras` providências; 

- Resolução n° 1, de 6 de março de,2013,,que dispõe sobre a criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate' 
à! Dependência Química, e dá outras providências; 

- PL 50/11, .que,dispge sobre o Projeto Ciclo Completo de Proteção Social Antidrogas,~ 
nó âmbito do Município de São Paulo,'e dá outras providências; 

- PL 51111, que estabelece diretrizes para a implementação da Política Municipal de 
Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de• Drogas :  -. ,PMAD, nas Subprefeituras doi 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-~PL 078/2011,, que dispõe, sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar", e da outras providências;. 

- PL 47411 $2, que dispõe sobre a criação de i  Comissões de Saúde Especializada eme 
usuários de drogas, para atendimento de vítimas de drogas ,em geral, e em especial,: 
do crack, e dá outras providências;, rii 	 , :: 

- PL 0512013, do Vereador Wadih Mutran (PP), que dispõe sobre a criação e inclusão 
dó programa "Projeto Cidadania Aprender Brincando', a ; ser implantado na rede de, 
ensino público no .  Município de São Paulo,,e da outras próvidências; 4 

- PL 39113, que altera a Lei n° 14.485, de` 19 de julho de 2007, com a finalidade de, 
incluir. , no Calendário, , Qficia,1 ; de Eventos da :Cidade de São Paulo a Semana de. 
Prevenção ao Crack e droga afins; i  

Palácio Ançhieta viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000  www.camara.sp.gov.br  
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i{ 	 • 

Folha 	~~ 	do p 
N°  (  ).J - 	(J 	de  20 
O funcion lo , 

Marl 	s 	oliva ra 
Técnico Adm M i¥*?MÇ 10.940 

. i  

i 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA® PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 102113, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para instituir a' 
Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de Drogas, e dá s  
outras providências; 

i 
- PL 144113, que institui Palestras e Cartilhas sobre o uso Indevido de drogas; 

- PL 145113, que estabelece a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes; 
nas Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação; , 

- PL 262113, que fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá 
outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presentes 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência;'de Leis e de Projetos de Lei que também' 
dispõem sobre o tema 'prevenção do uso de; drogas e seu tratamento', mas nenhum' 
deles. trata do assunto nos exatos moldes!do presente PL 520113, o qual dispõe 
inclusive que a rede municipal de ensino,,as:organizações da sociedade civil, a equipe; 
multidisciplinar e os profissionais especializãos também se mobilizem no sentido de 
proteção dos dependentes químicos'e1 súã',.reinserção na sociedade, o que não 
cónfigura a hipótese prevista no árt.. 212;,1:.IV,; do Regimento Interno desta Casa 
L gislativa, que determina o retorno ao autor de proposituras. 

Desta feita, à Comissão,de Constituição, Justiça, e Legislação Participativa, conforme'' 
despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo,, 8 de outubro, de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

.Marca la a 	Giacaglia,,. !  
Procuradora Supervisorá do S„ pr dg,Pesq. e Análise Prévia 

! 	 OAB/SP,,111.393  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3000  www.camara.sp.gov.br  
P1.0520-13 pesquisa 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
seguinte Lei: 

LEI N° 11.343. DE 23 DE AGOSTO DE 2006. 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção Isocial de 
usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão à produção não aútorizada e 
ao tráfico ilícito de drogas; define crimes ejdá outras 
providências. {!! 

 

i { 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

TITULO 

ï 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

I 
Art. 1 21  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e defineicrimes. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se corno drogas as substâncias ou os produtos 
capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas átualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

Art. 22~ Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a 
colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, 
ressalvada á hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de 
Viena, dast Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de; 1971, a respeito de plantas de uso 
estritamente ritual ístico-religiosa 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em,local e prazo predeterminados; mediante 
fiscalização respeitadas as ressalvas supramencionadas. l 

TITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 
i 

Art. 32  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com: 

1 a prevenção do uso indevido, a atenção e á reinserção social de usuários e dependentes de
yy 
 drogas; 

11 -a repressão da produção não, autorizada e do tráfico, ilícito de drogas. , 	 p 
H 

CAPITULO 1 

DOS PRINCIPIOS E DOS,OBJE,T[VOS 	 s 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 42  São princípios do Sisnad: 

It 

http://www.planalto.gov.br/ccivil -03/
­

.Ato2004-2006/2006/Lei/LI 1343.htm 	 7/10/2013 
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Lei no 11.343 e  ~~ge 2 of 16 
Falha n 	 do 
N° ~~ ` 	 de 2 
O funcioná i~ 

1 o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à, 	 IM 
sua liberdade ; 	 Técnico Administra o Rç 10.940 

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes; 
f 

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como 
fatores deproteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad; 

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a 
importância da participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, 
com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; 	 r 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido,- 0, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao 
seu tráfico l ícito;  

VIII -+ a, articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à 
cooperaçao mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do uso .  indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 

X -  a observância do equilíbrio 'entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e,reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico 
ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad. 

Art. 52  O Sisnad tem os seguintes ,objetivos:. 	j 	
1 

1 - contribuir. para .a inclusão social do, cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco ' 	ó uso, indevido de drogas; `seu tráfico ilícito' e outros comportamentos 
correlacionados; 	 + 

II - promover á construção e a sociálizaçãó,do conhecimento sobre drogas nó país; 

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários 'e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ; ilícito e as 
políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que 
trata o art. 3= desta Lei. 	 j 

CAPITULO II 

DA COMPOSIÇÃO.E DA ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 62  (VETADO)  

Art. 72  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital; estadual e municipal é se constitui matéria 
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definida no regulamento desta Lei. 

Art. 8°-VEf TADO) ; 

CAPITULO III 

(VETADO) 

Art. 92 (VETADO) 

Art. 10 VETADO 

Page 
11
3 of 16 
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NO; 	1 	 de 2o 
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Mar a J str Oliveira 
Técnico Adminis 	vo-pç 10.9x0 

Art. 11! VE( TADO) 

Art. 12: VETADO 

Art. 13. VETADO 

Art. 141 (VETADO) 

CAPITULO IV 

DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

1 	 SOBRE DROGAS 

Art. 15.VE( TADO) 

Art. 161 As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal 
de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos , preservando a identidade das pessoas , j, conforme 
orientações  1  emanadas da União. 

Art. 17~ Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de 
informações do Poder Executivo.  

i' 

TITULO 111 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E 

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

;CAPÍTULO I; 

DA PREVENÇÃO 

. Art. 18, Constituem atividades de prevenção do uso.indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionada Ts para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos 
fatores de proteção. 

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes princípios 
e diretrizes: 

- o reconhecimento .do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do 
indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar asações dos 
serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos 
serviços quê as atendam; 
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IV - ol compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instituições do setor 
privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e respectivos 
familiares,por meio do estabelecimento de parcerias; 

f r 
V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais 

das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas; 
i 

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos como resultados 
desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem alcançados; 

VII - io tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em 
consideração as suas necessidades específicas; 	 f 

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares; 

C 
IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como 

forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida; 

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de 
drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; l  

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de 
ensino público e .  privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a 
drogas; 

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad; 	
I 

' 

	 i 

XIII - o alinhamento às dirètrizes~ dos`órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 

Parágrafo único. , `As atividades de, prevenção . do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao 
adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - Conanda. G' 

CAPÍTULO II 

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REI NSERÇÃO SOCIAL 

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS 

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares, 
para efeito esta Lei , aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos 
associados 'ao uso de drogas. 

i 
Art. 21. Constituem atividades '  de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e 

respectivos; familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em 
redes sociais. 

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos' familiares devem observar os seguintes princípios ë diretrizes: 

1 -  respeito ao ! usuário e ao 'depéndenté de drogas, 'independentemente de quaisquer condições, 
observados' os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes_ do Sistema a- único de 
Saúde e da Política Nacional de Assistência Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de 
drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades socioculturais; 
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111 - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social oj?ã 	 íe  
riscos e de danos sociais e à saúde ; 	 Técnico Administrati RF -10.940 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que possível, de 
forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 
d 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 
I 

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do' 
Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária 
adequada. 

í  
Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios às 

instituições 'privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do 
dependente de drogas encaminhados por órgão oficial. 

t 
Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da 'atenção à 

saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber recursos 
do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que,' em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de 
atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário. 

CAPITULO III ï 
k 

DOS CRIMES E DAS PENAS 
í 

Art. 27. As penas `previstas neste - Capítulo poderão' ser aplicadas' isolada ou cumulativamente, bem 
como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 

Art. 28 Quem adquirir, 'guardar,; tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido 
às seguintes penas: F 

h 
1 -  advertência sobre os efeitos das drogas; 	 í 	 f  

II - 

 
prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento .a 	.curso educativo.  rográmâou 
 

§ 1 2  As mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar 
dependência física ou psíquica.,  

§ 22  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade ~ da substância apreendida, ao local e às ''condições em que se desenvolveu sie ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. ¡' 

§ 32  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 
5 (cinco) meses. 	 $ . 

§ 42  Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão 
aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 52  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, 
p 
 entidades 
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O func onário 	I 
educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congéneres, públicos ou i 	l Y  ria 

lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recu~ 	 ~10.940 

dependente's de drogas. 

§ 62  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e 
III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a: 

1 - admoestação verbal; 

II - multa. 
r  

§ 7= O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado. 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6°- do art. 28, o juiz, 
atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca inferior a 40 
(quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, segundo a capacidade econômica do 
agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo. 

Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6°- do art. 28 serão 
creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas. 

Art. 30 Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à 
interrupção 	prazo, o disposto nos  arts. 107 e seguintes'dó'Código Penal . 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO A PRODUÇÃO NÃO'AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO (LICITO DE DROGAS 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS . 

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformara preparar, • possuir, manter ;  em depósito, !  importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, 
expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, .para qualquer fim, drogas ou matéria-prima 
destinada à'sua preparação, observadas as. demais exigências. legais. 

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia judiciária, 
que recolherão quantidade suficiente para exame pericial„ de.tudo lavrando auto de levantamento das. 
condições encontradas, com a, delimitação do local, asseguradas 'as medidas necessárias para a 
preservação da prova. 

§ 1 4  A destruição .de,drogas far-se-á por incineração; no prazo.màximo de 30 (trinta) dias, guardando-
se, as amostras necessárias à preservação da prova. 

§ 2= A incineração prevista no § 1 2  deste artigo será precedida de autorização judicial, ouvido o 
Ministério Público, e executada pela .autoridade de polícia judiciária competente, na presença de 
representante do Ministério Público e da autoridade sanitária competente, mediante auto circunstanciado e 
após a perícia realizada no local da incineração.. 

Si,  32  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além das cautelas 
necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no  Decreto n2  2.661, de 8 de julho de 1998 , no que 
couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. 

§ 42  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto. no  art. 243  
da Constituição Federal , de acordo com a legislação em vigor.: 
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CAPITULO 11 	 Ma a 	oM ve ra 
Técnico A, 	~r evo-wr f0.gsn 

DOS CRIMES.  

i,' 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 

oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 
fornecer drógas,'ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: h 

Pena i  reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 

=i 
§ 12 Nas mesmas penas incorre quem: 

1 - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação 
de drogas; 

II semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 

111 - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade , posse , administração , guarda 
ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

r 

§ 22  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao,uso indevido de droga: (Vide ADI n° 4.274 

Pena -
(
detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos ;  e multa de,'100 (cemj a 300 (trezentos) dias-multa. 

§ 32  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para 
juntos a consumirem: 

I' 
Pena , detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 

quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 	 1; 

§ 42  Nos delitos definidos no caput e no § 1 2  deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto 
a dois terçós, - 	 desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. 	Vide 
Resolução n° 5, de 2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar,,: oferecer, vender, distribuir, entregara qualquer título, 
possuir, guardar ou fornecer , ainda que gratuitamente, maquinário , aparelho, instrumento ou qualquer objeto 
destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 
dias-multa. 

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar , reiteradamente ou nãó, qualquer 
dos crimes previstos nos arts.,33, caput e § 1°-, e 34 desta Lei: 

Pena reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas , penas do caput deste artigo incorre quem se associa para á prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

Art. 36 Financiar ou custear a prática de,qualquer dos crimes, previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 
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Pena - reclusão,  de '8  (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quis i 	 16gwé sao 

mil) dias-multa. 	 I 
E 

Art. 37,. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à (,prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 4, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-
multa. 	 p 

h 
k 

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, lou fazê-lo' 
em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) 
diás-multa. i ;  

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que 
pertença o agente.  

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem: 

`I 

Pena i  detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da 
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e 
pagamento 'de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 
(quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput 
deste artigo for de transporte coletivo de passageiros. 

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a á7 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se: 

1 - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; 

II -o agente praticar o crime, prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de 
educação, poder familiar, guarda ou vigilância; 	 í 

111 - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de 
ensino ou hospitalares,' de sedes 'de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, 'esportivas, ou 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de 
qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção isocial, de 
unidades militares ou policiais ou em transportes públicos; 

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer 
processo de intimidação difusa ou coletiva;  

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criançaiou'adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, 
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação; ~. d , 

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime. 

Art. 41 O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na dentlficação'dos demais co-autores ou partícipes do crime e' na recuperação total ou' parcial do 
produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços. !' 

Art. 42.' O juiz, na' fixação dás penas, considerará,' com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
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Lei n° 11.343 	 Fah 
Ne 	c 	 de LU 

o funcioná r o 	4 

Código Penal, a natureza e :a quantidade da substância ou do produto,:a,g2Á  
social do agente. 

M. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que 
dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições 
econômica dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-
mínimo. 

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação económica dó acusado, 
considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo. 

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei são in, 	nçáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos. 

r 

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. ' 

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido Ia infração 
penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse enten emento. 

Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à 
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na 
sentença, o'seu encaminhamento para tratamento médico adequado. 

ï . 

Art. 46. As penas podem ser reduzidas'de um terço'a dois terços se, por forçadas circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação 'que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente 'para tratamento, realizada 'por profissional de saúde com competência 
específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta tei. 

	

CAPITULO III 	 3 . 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

Art. 48. O procedimento relativo aos processos porcrimes definidos neste Título rege-se pelo disposto 
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de 
Execução Penal. 

§ 1 2  O agente de 'qualquer das condutas previstas no art. 28 desta "Lei, salvo se houver concurso com 
os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos  arts. 60 e seguintes  
da Lei n2  9.099 de 26 de setembro de 1995 , que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais. 

§ 22  Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, devendo 
o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o 
compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições 
dos exames e perícias necessários.  

§ 32  Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2 2  deste artigo serão tomadas de 
imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente. ; 

§ 42  Concluídos os procedimentos de que trata o § 22 'deste artigo, o agente será submetido a exame 
de corpo dé delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e em seguida 
liberado. l 
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Folha n° 	 do r 

No 	 de 20 
O funcio 	too 

§ 5-° Para os fins do disposto no  art. 76 da Lei n2  9.099. de 1995 , que dispõe2 	a~os 
Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de ¡réaàcp 	rA&%ftF 
desta Lei, á ser especificada na proposta. 

Ari. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta ;Lei, o juiz, 
sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaboradores e 
testemunh s previstos na  Lei n=  9.807. de 13 de julho de 1999 . 

Seção 1 

Da Investigação 

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao órgão do 
Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas. 

. § 12 Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, 
na falta deste, por pessoa idônea. 

§ 22  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1 2  deste artigo não ficará impedido de 
participar d elaboração do laudo definitivo. 	 j 

Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 
90 (noventá) dias, quando solto. 	J 

Parágrafo único'' Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o 
Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária.: 

Art. à Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia, judiciária, 
remetendo os autos do inquérito ao juízo: 

ì 
1 - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à classificação 

do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local e asfcondições 
em que se' desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os 
antecedentes do agente;' ou 

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias. 

Parágrafo único. A `remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares:,. 

1 -necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo 
competente até 3 (três) dias antes dá audiência, de instrução ,e julgamento; 

f 

II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que 
figurem em¡ seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da 
audiência de instrução .e julgamento;  

Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são 
permitidos, além' dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os 
seguintes procedimentos investigatorios:  

i 

1 - a infiltração por' agentes de polícia, em tarefas de 'investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes; 

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou c  
utilizados em sua produção, ,  que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade' de identificar e 
responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico 'e 'distribuição, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

x. 
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O P clonArio 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste a rtigo, a autorização será concec~ic~a 	 m 

conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaborada ni ;aCi safra r 1 f  80.940 

Seção II 

Da Instrução Criminal 

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou 
peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar uma das 
seguintes providências: 

1 - requerer o arquivamento; 

II - requisitar as diligências que entender necessárias; 

i 
III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender 

pertinentes. 

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por 
escrito, no razo de 10 (dez) dias. 

§1 2  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir preliminares e 
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende 
produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas. t 

§ 22  As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos  arts. 95 a 113 do Decreto-Lei n 2  
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal . 

§ 32  Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) 
dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação i 

{ 
§ 42  Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias. 

§ 52  Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação 
do preso, realização de diligências, exames e perícias. 

Art. 56'. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, 
ordenará acitação pessoal do'acusado,* a intimação do 

'1 
 Público, do assistente, se foro caso, e 

requisitará s laudos periciais. 

§ 1 2  Tratando-se de'condutas tipificadas como infração'do disposto nos arts. 33, caput e § 1 2! e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas 
atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo. 

§ 22  A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada 'dentro dós 30 (tinta) dias 
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo `se determinada a realização de avaliação pára atestar 
dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias. 

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor do 
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 
(dez), a critério do juiz.' 

Parág áfo único. ,Após proceder ao . .interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para 
ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante. { 

Art. 58. Encerrados ' os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. 	 i 

i 
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N° Gà 	 de 20, 

§ 1 2  Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do proc,19L1 	c 	' 	ture a 
o~i quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo laudo, dia 	~r 
proceda na forma do a rt . 32, § 1 2, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprovRV If açA 	1X F ~o.sao 

§ 22  Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério Público, 
quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a medida a elaboração e 
juntada aos! autos do laudo toxicológico. 

 
i 

Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2 , e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá apelar 
sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na sentença 
condenatória. 

CAPÍTULO IV 

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO 

Art. 60. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do 
inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e 
imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito 
auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos  arts. 125 a 144 do Decreto-Lei n 2  3.689, de 3 de  
outubro de 1941 - Código de Processo Penal  

§ 1 2  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem lícita do produto, bem 
ou valor objeto da decisão. 

	

§ 22  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor ;  o juiz decidirá pela sua liberação. 	; 
ï 

§ 32  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal dò acusado, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários àconservação de bens, direitos, ou valores. 

s  

§ 42  A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações.' 

i 

Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou 
social, ressalvado o disposto no' art. 62 desta Lei, mediante' autorização do juízo competente,, ouvido 0 
Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas 
entidades que atuam na prevenção do uso: indevido,;. na atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas e na repressão à::.produção., não ; autorizada e. ao tráfico! ilícito de drogas, 
exclusivamente no interesse dessas atividades. 1 ;  

~'~ r  

Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à 
autoridade de trânsito ou ao . equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de 
registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento 
de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento 
em favor dá União. 

i 	 ,!, 
4 

Art. 62 ;  Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta 
Lei, após a~ sua regular apreensão, ficarão sob custódia' da' autoridade de polícia judiciária, excetuadas as 
armas, que erão recolhidas na forma de legislação específica. 

§ 1 2  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a 
autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua 
conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 

§ 22  Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques 
emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, de 
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imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público. 	o funcionas 

Mar J e 	t velra ; 
§ 34  Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautêff" 	rbt 	,g&PFdbo.940 

numerário apreendido em moeda nacional, se foro caso, a compensação dos cheques emitidos após á 
instrução do inquérito; com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes 
quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo. 

§ 42  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição autônoma, 
requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos, 
excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem colocados sob uso e custódia 
da autoridade de polícia judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações dei prevenção 
ao uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 
exclusivam lente no interesse dessas atividades. 

§ 52  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4 2  deste artigo, o 
requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a descrição e 
a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se 
encontram. 

§ 62  F equerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão 
tramitação autónoma em relação aos da ação penal principal. 

§ 74  Autuado o requerimento de alienação, os autos, serão conclusos ao juiz, que, verificada a presença 
de nexo de' instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco dá perda de 
valor económico pelo decurso do tempo, determinará á avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad 
e intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se foro caso, por edital com prazo 'dá 5 (cinco) 
dias. . 

§ 82  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, 
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão. 

§ 92  Realizado ,o leilão, permanecerá depositada :em couta judicial a quantia apurada, até' o, final da 
ação penal respectiva, quando será transferida ao Fúnad juntamente com os valores de que trata o § 3 2  
deste artigo. 	 :..i 

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do 
procedimento previsto neste artigo. 

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 4 2  deste artigo, recaindo a autorização sobre veículos, 
embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de' registro e 
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade, de polícia 
judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores, ,até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União. 

i 

Art. 63. Ao proferira sentença de mérito, o juiz decidirá sobre ,o perdimento do produto, bem ou valor 
apreendido,1  seqüestrado ou declarado indisponível.; 

§ 1 2  Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta 'Lei e que não forem objeto de 
tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad. 

§ 22 Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos' e não leiloados em caráter caútelar, cujo 
perdimento Já tenha sido decretado em favor da União:'  

§ 32  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao 
estabelecido no § 22  deste artigo:  

t 

§ 42  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da 
União, indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em 'cujo poder 
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N° ii  1  - 	 de 20 
estejam, para os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente. 	o funcionár~ 

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com ,os Estar,bsti e®clm pi
k  

rio.940 
Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção 
social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e 
execução dé programas relacionados à questão das drogas. j 

TITULO V 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da igualdade 
jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, e 
observado o espírito das Convenções das Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos internacionais` 
relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando'solicitado 
cooperação1 a outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a 
colaboração, nas áreas de: 

1 - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas
'
volt ados  para 

atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e deperdentes de 
drogas; 

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial 
o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 	 } 

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores 'e traficantes de drogas e seus 
precursores químicos. 

TITULOVI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66. Para fins do disposto no' parágrafo único dó' ait. ' 1 9  desta Lei, até que seja atualizada a 
terminologia da, lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, 
psicotrópicas, precursoras e outras sob controle ;especial, da Portaria SVS/MS n-° 344, de 12 de maio de 
1998. 

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na  Lei n°  7.560, de 19 de dezembro de 1986 , em favor de 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos 
convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no art. 17 
desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias. , 

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e outros, 
destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de drogas Jatenção e 
reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas. 1 ..; 

Art. 69 No caso de falência ou ,liquidação, extrajudicial ;de empresas ou estabelecimentos hospitalares, 
de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, venderem, 
adquirirem , ( consumirem , prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro em que existam essas 
substâncias ou produtos, incumbe ao juizo perante o qual tramite o feito: 

1- determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas instalações; 

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao 
recebimento e guarda, em depósito,: das drogas arrecadadas; 

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para ácompanhár o feito. 

http://www.planalto.ggv.br/ceivil_03/  At,o2004-2006/2006/Lei/Ll1343.htm 	 7/10/2013 
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Lei n° 11.343 	 Pagâ

de

f 16 

	

Folh ° 	 do P~ 
¡~o 	20 
o funcionário 

	

§ 1°- a licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referido 	irei 
caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas nW 	 Ro.sao 
pesquisa científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao produto a ser arrematado.  

§ 22  Ressalvada a hipótese de que trata o § 3 2  deste artigo, o produto não arrematado será, ato 
contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos Estaduais sobre 
Drogas e do Ministério Público. 

§ 32 Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em condições de, 
emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da Saúde, que as destinará à rede 
pública de saúde. 

Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado 
ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal. 

Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de vara federal serão 
processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva. 

Art. 71.  (VETADO) 	 j 
4 

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se proceda, nos limites de sua 
jurisdição é na forma prevista no § 1 2  do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já 
encerrados. )  

• 	 . 	 - , 	. 	 s 

Art. 73. A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o objetivo de 
prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas. (Redação dada pela Lei n° 12.219, de 2010)'' 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 
a 

Art. 75. Revogam-se a Lei n°- 6.368 de 21 de outubro de 1976, e à  Lei n°- 10.409. de 11 de janeiro de 
2002. 

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Guido Mantega  
Jorge Armando Felix  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.8.2006 

4 	. 

• 	~4 
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Ì 

LEI N° 121 
	

1 of 3 

No ~J 	 de   
O funcion o 

	

Maria o 	Oliveira 
Tgcnico Adm ni+~t tivo•Rf 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de D.ocumentaçáa e Informação 	 ~ 

LEI N° 12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 

(Projetolde lei n° 563, de 2003, do Deputado Fausto Figueira - PT) 

Dispõe s bre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de 
drogas e dá outras providências.. 

0 PRESID NTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa -decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado,` a seguinte lei: 

Artigo 1~° - 0 Governo do Estado, através de seus órgãos competentes, deverá 
estabele er políticas de prevenção, cuidados, tratamento e de reinserção dos 
usuários de drogas, que articulem os diferentes campos da saúde, educação, 
juventudg, família, previdência, justiça e emprego, estimulando e promovendo 
atividades públicas e privadas deforma a: 

I - pro over esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população 
obre s 	a ações de prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários 

de drogas; 

II - desenvolver campanhas, 	visem informar e estimular o diálogo, a 
solidarierdade e a inserção social dos usuários de drogas, não os estigmatizando 
ou discriminando e manter inserido na escola e no trabalho o usuário de `drogas e 
em tratamento quando ele assim precisar; 

C 

III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento .é acesso 
igualitário dos usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde; 

IV 	vet~do: 

V - vetado; 

VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos 
usuários de drogas pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou 
outras patologias conexas; 

VII - vetado. 

Parágrafo.únco - Para os efeitos desta lei, considera-se a dependência de droga 

http://wwW.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei%20n.12.258%20de%2009... . 7/10/2013 
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1 
LEI N° 12 	 Page 2 of 3 

Folha ° 	do 
N° ( 	 cJs~p N- 

uma situação provisória que expressa um sofrimento que se traduz PfuM

WAdrn

d 
físicas, psicológicas e sociais. 	 M 	ra 

Í 	'.. Técnico U NQ"RF 10.940 

Artigo 2 , 	São direitos fundamentais dos usuários de drogas: 

I - garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos e outros próprios no 
Estado d São Paulo, pela sua condição de usuário de drogas; 

II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas 
os usuários dos dependentes; 

III - o, acesso a tratamentos 
reinserção social; 

IV - ser informado, de 
tratamentos, incluindo os 
do tratamento; 

V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário. 

{

i 

S 
Parágrafó único - Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão 
garantidas, durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais 
doenças a Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado. 

 

í 
6 

Artigo 3° - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a 
todas asi pessoas, em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou 
obrigação, sendo necessárias as seguintes medidas: 

i 
I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste; 

II - o resultado do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo 
profissi nal; 

III - as .pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; 
amparadas do ponto de vista médico, psicológico, jurídico e social; e 
encaminhadas para os serviços públicos especializados. 

Artigo 4° - Todos os usuários de drogas terão acesso à vacina de Hepatite B. 

Artigo  5 ' 
	

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembléia 	Legislativa 	do 	Estado 	de 	São Paulo, aos 9 de fevereiro de 
2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente  

que respeitem sua dignidade, 

que diferenciem 

permitindo sua 

todas as formas, estratégias, tipos e 
desconfortos, riscos, efeitos colaterais e 

etapas de 
benefícios 

f 
k 
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LEI N° 12 	 Páge 3 of 3 

do 
Folha ° MOd120li  
N° 
p funcionário 

Publicada  na  Secretaria  da  Assembléia Legislativa  do  Estado  de SãoMi 	l  RF 10.940 
de fevereiro de 2006. 	 Téc~+co Aami str °~ 

a) MarcolAntonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 

http://w".al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei%20n.12.258%20de%2009.... ji7/10/2013 
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Câmara Municipal de 'São Paulo 	 Páge 1 of 1 

Folha ° 	 do p~ 
N° 	 de 20 6y~ 

	

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funclo~10 1 

Mana 	liveira 

Base de dados : legis 	
Técnico Administra o-RF 10.940 I  

Pesquisa : 10971 

Total de referências : 1 

1/1 

	

Título: LEI No 10.971 1310311991 (ver documento) 	 } 
Sem revogação expressa 	 il 

Ementa: Institui a Semana de Defesa e Prevençao contra o Uso de Drogas e Toxicos, r ambito da 
rede municipal de ensino, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 577/1989 ( ver documento ) 
Autor(es): Biro-giro 

Regulamentação: Decreto n0  30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Bom) 

11 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/10/2013 
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do PícÇ_ 
No 	 e 20 
0 funcionário 

	

Mar a 5 	~411vefra,  

	

a  j 	~9 - .rn4n'~,"t,~a o-RF: 10.940 Técnico Admin 

.LEI No 10.. 971 	DE - . 13 DE 	MARÇO . 	DE .19.91 
Lei n9:577/89, do vereador Biro

,
-Biro) 

InstItui.a semana,.de Defesa e Prevenção • 

contra o . Uno dc'D£09a8 . e Tóxicos, no âmbi 
to da rede. riuniCipil dá *  ensino, a dá : oxi 

tras" pÇoVidênciáS-;• 
LUIZA BRUNDINA DE , SOUSA, Prá f4ítá `  do Município - de.. São Pau 

,lo, .usando, das atribui~. que lha são conferidas  por lei _
• ssão de` 19 dó .;fevt Câmara Nunicil~aV,' em' se Vaz aber que. a 

,teii.Í
-s
Ó ---de -1991,,. decretou e ou. Promulgo a seguinte l*ii 

Arti.- 19-  Fica Instituída,.no âmbito d 

rede municipal de ensiwê--a-semána.de.Defesa e ,  Prevenção 

contra o,,Ugó. de. Drogas... e'Tõxicos, a` ser realizada 
.  anual-

mente, -em .data ..  a 
...ser ,  definida pela. Secretaria Municipal de 

Educaçio'. 
Art. 29 A' semana, ora instituídi --desti - 

o  
nar-se-ã,.príoritaríámont .a,oríontoir,:0 	""docente, corpo,  

'drogas 9'*tõ 
'discente,,,  funcioRárló,8~- o P ig , ,. gobtg_ o..  uso  do::  a 

. Álcos. 
Art. 39 A semana,-de Defesa e.:Prevençao•

contra o Uso•.-de Drogas -  p Tóxicomi.~re.Alizar~-98-à soba orien 
taçio: do.-"Ccn*s*elho.'Mmiiicipal- dó~-nn 

. 
torpocentes (COMEM- 

..Art. 49' Esta 
- 

	lei  Ecrrã ..regulamentada. pe- 

	

~ 	- 
lo Excutivo.Municipal:..dentro.de..00,(sesoenta ) dias a.' COn  
tar da. data dei.á. ua ,publicaçao. 

Bis ta -lei - entrãrã em vigor na da-

ta de sua publicação#. revosadas as.: d.18POOições - em. - Cod-
trãrio. 

SÃO pAULoaos 13 dw março de PREFEITURA D.0 	0,  MUNI1PIO DE 
1991, 4389 da: fundação iáà'São.*Pau10'- 

* LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	
gócion. Jurídicos DALMO,D£ ABRÉU,DALLARI,. Secretírig. dos Me 

­AMIR ANTONIO ~IR; 1  S.Ccjretãrlo das Finanças , 
PAULO REGLUS NEVES. FREIRE, ;Secretário. M~álcipsi ' dB ~0  

'46cíos Extraordin ários LÁãIstAS -DOWBOR, SecrêtãÉiO dos Ne 	 1 3~. Pub,licáda -na Secretaria *do. Governo.. municipal', em 

;JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOiOi.- secretãrjo do'Gw~.'~Pál 
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1 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

	

'y 	do oi 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcionSrio I 

Maria Jo 	liveira 
Base de dados: legas 	 Técnico Administra o-RF 10.940 

Pesquisa : 12281 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI NO 12.281 19/1211996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Centros de Recuperaçao de Drogados, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 5211996 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Regulamentação: Decreto no 37.276/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n 0  45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 	 1 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 I 

Alterações: Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. unico ao art. So desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

h 

t 

i 

i 
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; 

Folh n° 
N" S . 	 d,&  20 
O funcionário 

Ma 1 liveira 
Técnico Admmis tivo~ 10.940 

LEI I~. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 52196, do Vereador José Índio Ferreira do Nascimento) 	 N  

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferida por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou   e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0 Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de 
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. ~20  Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou 
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo 
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa) 
dias partir da sua publicação. 
Art. 140  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Foi n° 	o— 	do qrqc.  
N° 	 de 2U 
O funcionário 	/ 

Técnico AdmifIstrWivo-RF 10.940 

} 

LEI N
~

O 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  535/02, do Vereador Rubens Calvo - PSB) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0 da Lei n0  12.281196, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto nó 
inciso,  I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte llei: 
Art. 1 0  0 art. 1 0  da Lei n0  12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
criação dos Centros de Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo' do 
seguinte parágrafo único: 	 1 
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente 
poderá estabelecer parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos j 
dependentes de drogas." 
Art. , O 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 	 í 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ,  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

9' 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Folha ° i" 

de 
do,k0) 

N° 
O funcio~lo 	20  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 12540 

Total de referências : 1 

écni 	o 	Ilveira 
Técnico Admi. Ist, t vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI NO 12.540 29112/1997 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 

Projeto: Projeto de Lei No 55511995 ( ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto n 0  37.72011998 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 1 

[ Báck ] 
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LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

y 
Dispoe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 	 1 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 	 1 
Art. 10  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 20  0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. !3 0  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 j 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

i 	 i 	 , 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
0/

20
13

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Câmara Municipal de São Paulo 
1 

N° 
O 

~ L6
¡¡ 

C: 

1 do a 
7e 20 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 13210 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 13.210 13111/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 
Males do Fumo, do Alcool e das Drogas% em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto n 0  42.21612002 -  Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 

[ Back ] 
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LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA,SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 

.Álcool q  das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o, organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas ¡ três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - 0 palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano.. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis' 
dúvidas, que tenham 	surgido, e a enriquecera éxposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  Oscònferencistas serão médicos da Rede Municipal, óú mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público,'porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participár'desse programa educativo. 

-Parágrafo único Os conferencistas deverão ser cónvidados pela Direção , da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art' 3 0  Ficará a critério da'Direção da Escola á marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola,' na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  ;- 0 Executivo 'regulamentárá a matéria; W : (sessenta) dias após a publicação ,da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município' ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma listados médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal 
Parágrafo único - 0 médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da lista previamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de úma, Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males dó 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestador 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento; suplernentádas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	 :II 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal ï 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Pesquisa : 13270 

Total de referências : 1 

ti 
Título: LEI NO 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 

nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei NO 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 
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d 

LEI NO 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

i 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 1. 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 1 

i 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	{ 
Art. 1 0  r As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3P. 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que sé refere este artigo. 	 i'. 
Art. 20  0 disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 	j 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. ; , 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
própria consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  7 Esta lei entra em vigor na data dè sua publicação. 	 i 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício  
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Largo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO,' Secretário Municipal da Saúde' 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em 03 de janeiro de 2002: 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 	 j 
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Título: LEI NO 13.321 06/02/2002 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 75/2001 ( ver documento ) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei no 10.75011989. ( ver documento ) 

1/1 
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LEI Nç1 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto oe Lei n 0  075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. . 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 	 1 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto u na Lei Federal n 0  6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2 0  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: . 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II -  coordenar, desenvolver e estimular programas: 	 ^. 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substancias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-

,científico[s referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substânéias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 30  -~ O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de-Saúde; 	 ' 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 	 s 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 	 I' 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:  
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b), um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; ~ 	1 	 " 	' 	 ' 
c) um representante da Comissão Extraórdinária'Pérmanente'da Juventude; 
d) um represéntante da Comissão' Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Préfeita: 

.a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos'de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 	 ►  
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 

-representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 2 0  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução 
§ 30  - A (função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art.t40  - 0 Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 	9 
Parágrafo único - 0 Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 50  -~ As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60  -' A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo d até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 	 ç 

Art. 70  - As despesas *decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, -aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo.  
MARTA SUPLICY, PREFEITA' 	 ' 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de'Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSiO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 	k 

- EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal ;  'em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados: iegis 
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Total de referências : 1 
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1/1 
Título: LEI NO 13.534 19/03/2003 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e Orientaçao 

contra o Uso de Entorpecentes. 
Projeto: Projeto de Lei NO 19812000 ( ver documento ) 

Autor(es): Miriam Athie 	 r 

Regulamentação: Decreto no 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 1 
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LEI N° 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 	 l 
(Projeto de Lei n 0  198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

I 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 1 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 	 { 

i 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, d e cretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 20  -10 Programa terá caráter elucidatívo quanto às conseqüências, sobre a saúde; do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de f 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art 30  Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou_ 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei.   

Art . 40  0 Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência  do   
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá Na 
implantação e administração do Programa. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possíve[a sua suplementação. 

, Art. 60  ~ 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data i de sua publicação. 
Art. 70  Esta Jei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,: aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ Tl RCISIO TEIXEIRA FERREIRA , Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de'Finanças e Desenvolviménto Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Mari ó 	liveira 
Técnico Adm nia tivo-RF 10.940 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 13722 

Total de referências : i 

1/1 
Título: LEI NO 13.722 09/0112004 ( ver documento )  

Sem revogação expressa , 
Ementa: Institui o Programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Quimícos no Municipio 

de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 38712001 ( ver documento ) 

Autor(es): William Woo 
Regulamentação: Decreto n0  45.87012005 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
I( 	 DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

1 	 REGULAMENTAÇÃO. 

} 

I 
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Técnico Admi str ~RF 10.940 

,r  

LEI N° 13;722 1  DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  387/01, do Vereador William Woo - PSDB) 

Instítuí o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químícos no
!  

Munícípío de São Paulo e dá outras provídêncías. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe' 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos. 
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas. 
Art. 20 - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Sêcretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 3 0  - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados. 
Art. 40 - (VETADO) 
Art: 50, - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
orIganização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos. 
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema. 	 l 
Art. 60  - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos I 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar. 
Art. 70 - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado.' 
Parágrafo único -. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade. 
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 	Ì 
orçamento. 	 ! 
Art. 90 - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação. 	 t 
PREFÉITURA DO'MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 ' 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de ,  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZÁLO VECINA NETO, Secretário Municipal dá Saúde — 

 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Foi F,,~ n° 

(,Ij 	
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N° 	 de  2Ü 
O funcionár o u  

Câmara Municipal de São Paulo • 	 Mana Jo é 	liveira 
-->•r- ----- 	 Técnico Administra o-ac 10.940 

Base de dados : legis 	 ` 	 h. 
I ú 

Pesquisa : 14420 

Total de referências 1 

Título: LEI NO 14.420 31/0512007 (ver documento) 
.Sem revogação expressa . 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 
currículo das escolas da rede municipal de ensino. 

Projeto: Projeto de Lei NO 289/2005 (ver documento) 9 

Autor(es): Carlos Apolinário 
g 
t  
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LEI NO 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n0  289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) - 
Dispo? sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferídas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio! 'de 
2007;~decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdó 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dose 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 2~ As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se ,necessário. 
Ah. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõ s 
em contrário. 	 i 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da; 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Rublícada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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nist tivo-RF 10.94 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 14450 

Total de referências: 1 	
ü 

pp 

1/1 
i 	 Título: LEI No 14.450 22/06/2007 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 	j 

Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 ( ver documento ) 

I 	 Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto nO 49.66212008 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 	 k 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS , E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI NO 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 	l 

Instityi o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quejlhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e"de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 	 i 
§ 1 0  0 Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
ádole'scentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 	1 
~ÊST`AURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 	 i 

Art. 	É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos. 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas notur nas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3 0  0 descumprimento ao dispo_ sto no art. 2 0  desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500;Ó0 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 	: 

+~ 	 Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a ádoçãó das demais providências 
pertinentes. 
Art. ~4 0  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2 0  desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 	 1 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art.I50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 

~ 	 seguinte advertência:— 	1 	_ 	 . 
"0 álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 

i 	 Parágrafo único. 0 descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará l o 
f 	 estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 

dobrada a cada reincidência. 
Art. 60 'No caso de haver'consumação mínima-exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 	 1 

Parágrafó 'único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada ' 
reincidência. 
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO,DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ALCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 	

l 
p 

Art. 70 Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 10  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo.como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas t 
alcoólicas. 
V20  Á Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 8(,) Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ,ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n 0  42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 910 Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. 0 Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 	l 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o, Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a cóntribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas .e Álcool - COMUDA e o`apoio das Secretárias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. à. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 ' . 	 ' 	 1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, • aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário' do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 15250 

Total de referências: 1 

do C 

j 	 Folha n° 	 de 2u 

N° 
o funcioná loa 

ve a 
Ma ia J só 	o.RF 10.940  

TBcnico Adm « i 
i 

1 i 

Título: LEI NO 15.250 26107/2010 ( ver documento)' 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes químicos nos 
hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 560/2002 ( ver documento ) 

Autor(es): Celso ]atene 

Regulamentação: Decreto no 52.27612011 Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1, 3 c. 4, 1 	 r 
r 
U i 

LEI N O 15.250, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Prójeto de Lei n 0  560/02, do Vereador Celso Jatene — PTB) 
Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes 
químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. y 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 1 
Arti 1 0  Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar em suas 
dependências alas específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos. 
Art1 20  0 Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a 
serem adotados para cumprir as disposições da presente lei. 

i Art '  30  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art! 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art1 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 4570 da 
fundação de São Paulo. 	 ú 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 p 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 
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Mar a J s dUve ra 

	

Base de dados :  leais 	 Técnico Administr o 	O.Pen 
1 

Pesquisa: 15489 

Total de referências : 1 

1/1 	 + 

Título: LEI No 15.489 28/11/2011 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Combate ao Crack, a ser 
celebrado anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 123/2011 ( ver documento ) 
Autor(es): Noemi Nonato 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 15 de junho. 
v 
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[ Báck ] 
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PUBLICADO DOC 02/12/2011, p. 116 c. 3 

LEI NO 15.489 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI NO 123111) 

(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Combate `ao 
Craék, a se celebrar anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências. 
José Policie Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. l  10  Fica 	acrescida alínea ao inciso CXIV do a rt . 70  da Lei n0  14.485, de 19~;,de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia de Combate ao Crack, oportunidade em que serão realizadas palestras, 
seminários, cursos e outros eventos de divulgação, que tenham por objetivo 
escl arecer  a população sobre as sequelas físicas e emocionais do consumo ida 
droga, assim como a prevenção, tratamento e participação de familiares e amigos 
nos cuidados com os usuários em recuperação, bem como da importância da 
assistência e informação à família, em parceria com entidades públicas e privadas 
voltadas para o tema." (NR) 
Art.~ 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
29 de novembro de 2011. 
ADELA DUARTÉ ALVARÉZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa: resolução AND 1 

Total de referências: 1  

Pãge 1 of 1 
(,, 

, 

Folh °  156 1  do p c. 
N° `~J 	 de  20 
O funcionAri 	p 

7óciliCÕ Ad 	t , v o-RF 10.940 

1/1 

Título: RESOLUCAO DA CMSP NO 1 06/03/2013 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 	 r 

Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 
de Saúde Mental e Combate à Dependência Química, e dá outras providências. q 

Projeto: Projeto de Resolução NO 4/2013 ( ver documento ) 
Autor(es): Andrea Matarazzo; Floriano Pesaro; Aurélio Nomura; Rubens Calvo; Claudinho de Souza; 

Coronel Telhada; Eduardo Tuma; Gilson Barreto; Mário Covas Neto; Patrícia Bezerra; Paulo 
Frange 

i 

[ Báck ] 
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PUBLICADO DOC 15/03/2013, p. 88 c. 3 

RESOLUÇÃO NO 01 DE 06 DE MARÇO DE 2013 
(PRO3ETO DE RESOLUÇÃO N° 04113) 
(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CORONEL TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO -
PSDB, MÁRIO COVAS NETO - PSDB, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E PAULO 
FRANGE — PTB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1  1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química. 
Art. 1  20  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química ser um espaço de interlocução entre 
parlamentares e sociedade civil, abrangendo, dentre outros, entidades organizadas, 
universidades, pessoas interessadas no tema e especialistas, visando construir 
conjuntamente propostas concretas para amparo social e ambulatorial de indivíduos 
com doença mental e de dependentes de álcool e drogas, e para prevenção e 
redução do consumo e comércio de substâncias ilícitas. 
Art.1 3 0  Compete à Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência 
Química do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes 
de sua :natureza institucional, promover debates, realizar estudos, solicitar 
informações e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar, ds políticas públicas em concepção e em . execução relacionadas{ao 
tema,no âmbito o Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução :  de' planos e projetos relacionados à temática; 
III ; promover seminários e debates bem como convidar instituições; especialistas e 
sociedade civil; 
IV -~ acompanhar, discutir e sugerir proposições' legislativas relacionadas ao tema; 
V - acompanhar experiências bem sucedidas conduzidas por qualquer dos Poderes 
de outros Municípios e por instituições públicas ou privadas; 
VI ' solicitar 'estudos e informações a universidades, instituições e ao Poder 
Executivo; 
VII ;1L elaborar uma Carta de Princípios a serem • defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto'no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução.  
Art.~ 4 0  A Frenté Parlamentar de Saúde Mental' e Combate à Dependência Química 
do Município de São Paulo será coiripostá, de forma pluripartidária, 'por Vereadores 
que' a ela aderirem voluntariamente. 
Art.i 50  Os trabalhos 'dá Frente Parlamentar serão coordenados -por um Presidente, 
um ~ Vice-Presidente e um Sëcretá rio-  Executivo, que terão mandato de um ano, 
podendo ser 'reconduzido, é 'serão- escolhidos mediante aprovação da maioria 
absoluta de seus aderentes.  
Parágrafo único. Á Frente Parlamentar orá instituída será coordenada, em sua fase 
de implementação, péló Parlamentar autor desta resolução. 
Art. 60  As 'reuniões 'da Frente Parlamentár de Saúde Mental e Combate à 
Dependência Química serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas datas e locais 
estabelecidos por'seus membros. 
§ 1? As reúniões'de que trata' o °capút"deste artigo serão abertas e'poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
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§ 20  Para possibilitar ampla participação da sociedade e acompanhamento dós 
trabalhos, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência 
Química publicará relatórios de suas atividades, inclusive por meio do sítio 
eletrônico da Câmara Municipal, í i 
Art. 170  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. X 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
07 de março de 2013. 
KARÉN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

1-KO3ETO DE LEI 01-0005012011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre o Projeto de CICLO COMPLETO DE PROTEÇÃO SOCIAL ANTIDROGAS, 
no âmbito do município de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades de ensino da rede pública do Município de São Paulo, deverão 
instituir em sua grade curricular, a disciplina de prevenção às drogas com 
conteúdos e recursos pedagógicos multidisciplinares, das consequências físicas, 
psicológicas e sociais das drogas lícitas e ilícitas, ressaltando-se especialmente, os 
valores humanos. 
§ 10.  A disciplina deverá ser ministrada com informações científicas, por meio de 
aulas convencionais, vídeos, estatísticas, debates entre os alunos, palestras ide 
profissionais das áreas afins e outros instrumentos pedagógicos. 
§ 20  A disciplina estimulará ainda, a criação de grupos de pesquisas entre !os 
alunos, preparando-os para serem os multiplicadores mirins da prevenção, 
estimulando-lhes o intercâmbio entre as escolas e desenvolvendo-lhes o espírito ide 
liderança. 1 
Art. ~ 2 0  0 Dia Internacional contra o Abuso e o Tráfico de Drogas, deverá ser 
assinalado nas unidades de ensino do município, com atividades pedagógicas, 
culturais, esportivas, palestras, gincanas, estimulando-se a participação da família. 
Art.30  0 Poder Executivo Municipal poderá instituir a Semana Antidrogas 
Multidisciplinar, por meio das secretarias afins, visando ampliar a intervenção 
pública municipal no meio social, ensejando maior efetividade da prevenção. I 
Art. 40  0 Poder Executivo Municipal providenciará a instalação de Comunidades 
Terapêuticas, para o tratamento multidisciplinar especializado da dependência de 
drogas, a serem integradas à rede pública de saúde. 
Parágrafo único 	As Comunidades Terapêuticas que 'são regulamentadas pela 
ANVISA, constituem núcleos de internações com capacidade máxima para trinta 
pacientes, destinadas às internações -não ,  compulsórias aos drogaditos que 
culturalmente, resistem' ao tratamento convencional dos hospitais psiquiátricos, que 
devem ser instaladas, preferencialmente, em chácaras. i 
Art. 5 0  As Secretarias de Saúde, Educação 'é Assistência Social apresentarão Plano 
Interdisciplinar, visando à inclusão sócio-familiar depois do tratamento, pelo tempo 
que, se entender necessário, com monitoramento e organização de dados que 
permitam aferir resultados.' ' • 1 1 
Art. ~ 6 0  0 ' programa será gerido pela Secretária Municipal de Educação, podendo 
contar com a' colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através ''de 
termo de cooperação para atender o seu fim.  
Art. 17 0  Fica autorizado' o Executivo firmar =convênios 'com entidades da sociedade 
civil, reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra tos 
objetivos da presente Lei.' 
Art. 8 0  0 Executivo regulamentará a presente lei, no 'prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 	1 
Art 9 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
doia' ções orçamentárias próprias, súpleméntadas se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em'vigor na data de sua publicação, revogadas as' disposições 
com contrário. , 	 1 	 : 	

1 

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2011: Às` Comissões competentes:" 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-0005112011 do Vereador Natalini (PSDB) ` 
Estabelece diretrizes para a implementação da Política Municipal de Prevenção ao 

Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, nas Subprefeituras do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Cámara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 11 0  0 Poder Público Municipal, quando da formulação e implementação da 
Política Municipal de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no 
âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo, observará as seguintes 
diretrizes: 
I - coordenação, desenvolvimento e estímulo de ações e programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; 
b) de prevenção à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias que 
causem dependência física ou psíquica; 	 j 
C) de tratamento, recuperação, redução de danos e reinserção social de 
dependentes; 
d) de atuação, para erradicar ou minimizar os fatores de vulnerabilidade e riscos 
sociais e, pessoais que contribuem para a dependência de drogas lícitas e ilícitas; 
e) de otimização dos recursos humanos e materiais para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 	 ú 
f) de integração dos órgãos públicos, especialmente, da rede pública de saúde e de 
educação, nas atividades e projetos relacionados à Política Municipal de Prevenção 
ao Úso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD; 
II 	de estímulo a estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos 
conhecimentos técnico-científicos referentes ao uso, produção não autorizada, e 
tráfico ilícito de drogas e "substâncias que causem dependência; 	 ¡', 
III 	constituiçãó de parcerias entre o ' setor público' o setor privado e às 
organizações não governamentais; 
IV 	propor 'alterações legislativas em relação à prevenção do uso de drogas, e 
substancias que causem dependência. 	 l' 
Art. 20  São instituídos, em cada •Subprefeitúra do Município de São Paulo, os 
Conselhos' Comúnitários'de Atenção às'Drogás CCAD, órgão deliberativo, com 
estrutura colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Conselho Municipal de 
Drogas e Álcool (COMUDA), e que terão as seguintes atribuições: 
I - ,colaborar com' a implementação, a avaliação' &, 6 aprimoramento da política 
municipal de atenção às drogas; 
II - planejar, implemèntar, executar e monitorar a Política Municipal de Prevenção 
ao Ü' so Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no'âmbito de cada ISubprefeitura e 
de acordo com as peculiaridades regionais, por meio da elaboração e execução do 
Plano Regional de Prevenção ao Usó Indèvido è ao Abuso"de Drogas - PRAD; 
III - elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno; 	 ' 
IV -1 estimulara participação da sóciedade civil nas atividades ,  desenvolvidas pelo 
órgão. 	 a 
Art. 3 0  Os Conselhos Cóni ánitários de Atenção às Drogas - CCAD, observado'o 
disposto em'decreto, terá estrutúra 'colegiada integrada por: 
I - representantes do Poder Público; 
II 	representantes de organizações' não governamentais com atuação na 
prevenção áo' uso'e ao abuso de drogas lícitas é ilícitas; ' 
III pessoas físicas com'atuáção na prevenção .ao us'o e ao abuso de drogas lícitas 
e ilícitas. 
Art. I O As funções de membro do Conselho Comunitário de Atenção às Drogas 
CCA e dos respectivos suplentes, não serão remuneradas a qualquer título, 
considerando-se serviço público relevante, para todos os fins de direito. 
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Art. ~5 0  Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas — CCAD contarão com os 
recursos materiais e humanos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. ~7 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 	 É 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PR07ETO DE LEI 01-0007812011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de proteção 
às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, operando pelos 
seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que possível por 
pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano, disponibilizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseqüências do 
tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e 
dependentes químicos no âmbito escolar; 
II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas de 
forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares; 1 
III 'apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental na 
instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dós 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 
IV -! empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves detectados 
ao `;Centro Social do ]ovem" (CAPS Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo - ad jovem). 
Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para as 
ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 
Art.¡ 3 0  As- despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dás 
dotações orçamentárias próprias, súplementadas, se necessário. 
Art. !40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
São'IPaulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 105 	
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PROJETO DE LEI 01-0047412012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÕES DE SAÚDE ESPECIALIZADA EM 
USÚARIOS DE DROGAS, PARA ATENDIMENTO DE VÍTIMAS DE DROGAS EM GERAL 
E, EM ESPECIAL, DO CRACK E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. i 
A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Cabe ao Poder Executivo Municipal, instituir Comissões de Saúde 
Multidisciplinar, denominadas Comissão de Saúde Especializada em Usuários "de 
Drogas, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Defesa 
Civil. g 
Parágrafo Único - A Comissão será formada por psicólogos, médicos especializados 
na matéria e assistentes sociais, que atenderão vítimas de drogas em geral, e em 
especial aos viciados em "Crack' em todos os Hospitais Municipais, em regime de 
emergência, elaborando laudos e encaminhando para tratamento em clínicas 
especializadas em usuários de drogas sob a administração desta Comissão. } 
Art. 20  Os portadores de necessidades especiais em razão do vício por uso de 
substâncias que causem dependência física ou psíquica, somente receberão alta 
médica mediante a localização de familiar responsável a quem se fará a entrega 
mediante assinatura de Termo de Compromisso de Matricula do paciente em 
tratamento ambulatorial ou hospitalar, de acordo com o encaminhamento do 
médico responsável pela alta. 
Parágrafo Unico - As crianças e adolescentes cujos familiares não forem localizados 
por ocasião da alta médica, serão apresentados aos Conselhos Tutelares para fins 
de recebimento de medida protetiva e localização dos familiares no menor espaço 
de tempo previsto em lei.' 
Art. ~3 0  - Nenhum paciente usuário viciado em substancias que causem dependência 
física ou psíquicaserá privado de sua liberdade sem seu consentimento, salvo se, 
por I recomendação ', médica 'expressa, tiver que'1  permanecer em tratamento em 
clínica especializada: 
Art.40- Todos os pacientes ' crianças 1  'e 'adolescentes serão obrigatoriamente 
encaminhados aos 'Conselhos Tutelares `para serem 'inseridos em programa de 
orientação e `apoio existentes è seus' pais deverão ser ,  inseridos 'em igual 
tratamento. 
Art.5 0- 0 Poder Executivo, nos termos do art. 1  53 da Lei 8.069/90, implantará no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação, campanhas permanentes nas escolas 
visando instruir os alunos sobre os malefícios do uso do Crack, abordando os danos 
a saúde e suas consequências para a'sociedade, visando o preparo dos alunos para 
o pleno exercício da cidadania.  
Art. 60  - A Secretaria de' Educação promoverá nas escolas do município, na forma 
do ó art. 53,~ parágrafo único da Lei Federal 8069/90, amplo debate co'm 
p 	 bre o ,'. professores, alunos e familiares so 	s malefícios do uso e abuso de drogas, em 
especial da dévastação'no ser humano provocado pelo Crack, garantindo a alunos, 
pais e educadores e outros agentes 'sociais o acesso continuado' através de' cursos 
de capacitaçãopara os professores, educadores das entidades de atendimento: e 
Conselheiros Tutelares'. Além de formar multiplicadores em atividades relacionadas 
à redução 'de danos, visando' um maior erivolvimento dá comunidade com essa 
estratégia.'*  

Art. 7 0  - 0 Poder 'Executivo promoverá uma ampla mobilização em todas ás 
repartições muhicipáisé 'nos meios' de comunicação social visando conscientizar:: a 
todos para que ajudem:a''divulgar e combater as consequências desse vício junto a 0 
população.. 	 i 
Parágrafo Único Caberá ao Poder Executivo manter atualizado os cadastros de 
atendimento a usuários de álcool e drogas existentes no Município de São Paulo. 
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Art. 80  - Serão implantados pelo Poder Executivo programas de redução de danos 
nas regiões de consumo de Crack (Cracoiãndias), visando a promoção humana com 
vistas à garantia constitucional dos direitos à saúde e em respeito aos direitos 
humanos. 
Parágrafo único - Será assegurado o direito à saúde e o acesso às estratégias de 
redução de danos, conforme preconiza o Sistema de Garantias de Direitos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. F 
Art. ~ 9 0  - 0 Poder Executivo desenvolverá e disponibilizará banco de dados, com 
informações científicas atualizadas, para subsidiar o planejamento e avaliação dás 
práticas de tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção social "e 
ocupacional sob a responsabilidade de órgãos públicos, privados ou organizações 
não !governamentais na abrangência do Município de São Paulo. 
Art. 110 0 Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 111 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 Y 
Art. X12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de novembro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0000512013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIA APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de São Paulo;` e 
dá outras providências. 	 ã 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  : Torna obrigatória a inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do Município de São Paulo, o programa "PROJETO CIDADANÌA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre a valorização da 
vida; meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a dengue e também 
como se prevenir da gripe influenza A (HiN1). 6  
Art. 120  - 0 referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento l e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do Município de 
São Paulo. f 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 
Art. 40  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei. 	

k 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas ás 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 103 

PROJETO  DE LEI 01-0003912013 do Vereador ]ean Madeira ^113) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de Prevenção ao 
Crack e drogas afins." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"Semana de Prevenção ao Crack e drogas afins", na rede municipal de ensino, nos 
centros de convivência, nos centros de juventude, nos centros esportivos, nos 
balneários e minibalneários do município de São Paulo. 
Art. 2 0 	Fica 	instituída 	a 	semana 	que 	antecede 	ao 	dia 	26 	de junho, 	data - 
internacionalmente instituída pela ONU, como dia internacional de combate 'as 
drogas, "Semana Municipal de Prevenção ao Crack e drogas afins".  
Art. I3 0  Esta semana será destinada aos jovens e crianças em idade escolar da pré- 
escola ao ultimo ano do Ensino Fundamental. 
Art. X40  Nessa semana serão elaboradas nas escolas, mobilização da comunidade 
para ações de prevenção as drogas, exposições sobre o tema, trabalhos dirigidos, 
redações, cartazes, visitas a instituições de amparo a dependentes químicos, a 
critério do responsável e de acordo com a faixa etária. 
Art. 5 0  Aos representantes das secretarias envolvidas caberá: 
I -planejar, coordenar e supervisionar as atividades referentes a semana; 
II - promover a divulgação da Semana; 
III -estipular os prêmios a serem concedidos aos melhores trabalhos; 
Iv - expediras instruções ou normas complementares que se fizerem necessárias. 
Art. 60  No final da Semana será realizado um show, com a presença de artistas e 
autoridades no assunto da prevenção as 'drogas, e onde haverá a premiação das 
melhores iniciativas na prevenção ao Crack e drogas afins. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 ; 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.. ,.. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 	! 	 b!' 
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PUBLICADO  DOC 14/03/2013, PÁG 254 

I 
PROJETO DE LEI 01-0010212013 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 
"Altera a Lei Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007 para Instituir a "Semana 
Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de Drogas" e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 11 0  Fica instituída a Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e 
Combate ao Uso de Drogas, a ser realizada anualmente na semana do dia 26 de 
junho, data em que se comemora o Dia Internacional Contra o Abuso e Tráfico 
Ilícito de Drogas, definido pela Assembleia Geral da ONU através da Resolução 
42/112 de 7 de Dezembro de 1987. _ 
§ 1 Q  - A Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de 
Drogas passa a integrar o Calendário Oficial de Datas, Eventos e Feriados da Cidade 
de São Paulo instituído pela Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007. 
§ 201  - A Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de 
Drogas será realizada no cicio II do Ensino Fundamental da rede pública municipal 
de ensino. í. 
Art. 2° São diretrizes para a realização da Semana Municipal de Prevenção, 
Conscientização, e Combate ao Uso de Drogas: 1' 
I - çompatibilidade com a Política Nacional sobre drogas aprovada pela Resolução 
n° 3, de 27.10.2005 do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD); 	 1 
II - a busca incessante de uma sociedade protegida do uso de drogas ilícitas, e do 
uso indevido de drogas lícitas; 
III - o reconhecimento das diferenças entre o usuário, a pessoa em uso indevido,; o 
dependente, e o traficante de drogas,' tratando-os de forma diferenciada; 
IV ~o tratamento igualitário; sem discriminação, e pautado nos Direitos Humanos 
às pessoas usuárias ou dependentes de drogas lícitas é' ilícitas; 
V - priorização das ações de prevenção ao uso indevido de drogas lícitas; 
VI - a cooperação entre sociedade civil e Poder Público nas ações de prevenção; e 
combate ao 'uso indevido de drogas;  
VII ¡ o fortalecimento de ações integradas e articulação entre os diversos órgãos da 
Administração Pública na busca por uma 'sociedade'. livre do uso indevido das 
drogas; 
VIII I- a disseminação-'de informações sobre a dependência química, bem como 
sobre seus prejuízos sociais, suas consequências~e demais implicações negativas; i 
IX - a, 	de informações sobre iniciativas' bem-sucedidas de recuperação 
e reinserção social de usuários e dependentes,' 
X - a ampla divulgação dos programas de atendimento aos usuários, familiares ou 
dependentes'atualmentè desenvolvidos pelo Poder Público;' 
XI -'a promoção de valores voltados à saúde física e mental, individual e coletiva, 
ao bém-estar, à integração sócioeconômica, 
XII -~ a promoção de valores voltados à plena recuperação e reinserção de usuários 
e dependentes de drogas lícitas e ilícitas; 	 j 
XIII - a promoção de princípios' éticos, plurais; considerando'as especificidades do 
público-alvo, :a diversidade cultural i 'e a' vülnérabilidade 	 ' 
XIV - a mobilização i popular em torno de ações educativas preventivas que 
busquem desestimular o uso inicial de drogas, incentivar a' diminuição do consumo, 
e diminuir os danos decorrentes do uso indevido. 1 
Art. 3° Compete à Secretaria Municipal de Educação fomentar, organizar 1  e 
coordenar as: ações da Semana Municipai'de Prevenção, Conscientização e, Combate 
ao Uso de Drogas. 
Art. 4° A Semana será composta por ações 'que visem a prevenção, conscientização 
e combate à dependência química provocada por drogas lícitas e ilícitas por meio de 
campanhas, ,  seminários, palestras; debates, reuniões, workshops, conferências, 
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atividades de lazer, esportivas e culturais, elaboração de cartilhas, folders, 
cartazes, e outras, com objetivo de ampla divulgação das atividades. 
Parágrafo único - As ações da Semana necessariamente envolverão a participação 
de professores, estudantes, funcionários, pais, responsáveis, que procurarão 
incentivar a participação de toda a comunidade no entorno da Unidade Escolar. 
Art. 15° Para a consecução das diretrizes previstas por esta lei, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá firmar instrumentos de cooperação e parceria com:j 
I - as diferentes esferas do Poder Público Municipal; 
II -1 organizações da sociedade civil de direitos humanos que se dedicam áo 
combate ao uso de drogas; 
III - Secretaria Nacional de Políticas sobre drogas (Senad); 
IV - Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool (COMUDA). 
Art. 6O A participação dos estudantes, bem como o desenvolvimento das atividades 
previstas na Semana deverão compor os critérios de avaliação pedagógica da 
Unidade Escolar. 	 ' 
Parágrafo único - Poderão ser considerados para fins de avaliação pedagógica ás 
várias atividades que incentivem o protagonismo dos educandos, tais como: 
I - trabalhos escolares; 
II - apresentação de palestras, simpósios, seminários, feiras, workshops; 
III -elaboração e divulgação de produções audiovisuais; 
IV - campanhas em redes sociais e outras formas de comunicação sobre os danos 
causados pelo uso de drogas ilícitas e pelo uso indevido de drogas lícitas; 
V - 1 produção de obras de arte, exposições e outras atividades de cunho 
pedagógico.. 
Art. 17 0  A Secretaria Municipal de Educação instituirá premiação' para os 10 (dez) 
melhores trabalhos apresentados pelos educandos; bém como 'para as 10 (dez) 
Unidades ' Escolares que mais sé destacaram na mobilização ,  e realização das 
atividades previstas, escolhidos por comissão técnica instituída para'tal fim. ' 
Art. 8 0  Ao término das atividades á Secretaria Municipal de Educação apresentairá 
publicamente: um balanço ãvaliando a pàrticipação da comunidade escolar e I o 
impacto da Semana no entorno das éscolas públicas 	 9 
§ 10 - O ' balanço da' Semana, assim comoi 	os vencedores das premiações serão 
publicados no site Oficial da Municipalidade. 
§ 2 	Constará 'no balanço .de que trata`ó' caput desse artigo, perspectivas] e 
estratégias de incentivo à participação popular, objetivando a ampliação e melhoria 
da edição subsequente : da Semana Municipal •de Prevenção, Conscientização e 
Combate ao Uso de Drogas. 
Art. 9° As despesas para execução desta Lei correm por conta das dotações 
orçarnentarias próprias;' 	 í 
Art. 100  Esta Lei entra em' vigor (  na data de: sua publicação,, : revogadas as 
disposições em contrário. 
Saladas Sessões, 25 de' fevereiro de 2013. Às Comissões competentés". 
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PUB ICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-0014412013 do Vereador Jair Ta tto (PT) 
"Institui Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas. 
Art. ;2 0  As palestras e as Cartilhas deverão conter: 
I - Como podemos colaborar na prevenção e no uso indevido de drogas; 
II - Qual deve ser a atitude do cidadão, em relação aos usuários; 
III -~ Quem deve ser tratado; 
IV - O que fazer para diminuir com o uso de drogas; 	 ; r  
V - Que tipos de ajuda existem para os dependentes; 
VI - O que vai ser tratado; 	 j 
VII Quais os transtornos mais associados às dependências; 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária  próprias, suplementadas se necessário. 
Art . ~40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se ás 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Ás Comissões competentes." 
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PROJETO  DE LEI 01-0014512013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
""Estabelece a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes nas 
Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  Fica estabelecido a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes 
nas Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação. 
Art. 2 0  Essa Semana será caracterizada por um diálogo multidisciplinar, que levará 
em consideração a formação do público alvo, para uma visão ampla e complexa dos 
problemas relacionados ao uso de drogas no mundo contemporâneo, suas múltiplas 
facetas, bem como as diversas ações requeridas no seu tratamento. 
Art. 13 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 1,40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se ás 
disposições em contrário. Sala das Sessões, 
As comissões competentes. 
Salaldas Sessões, 21 de março de 2013." 
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PROJETO DE LEI 01-0026212013 dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), 
Andrea Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio 
Francisco (PRB), Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), 
Claudinho de Souza (PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), 
Coronel Telhada (PSDB), Dalton Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson 
Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo Tuma (PSDB), Floriano Pesaro 
(PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair Tatto (PT), José Américo 
(PT); José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio Benko (PHS), 
Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), Marta 
Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patrícia 
Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT), Ricardo 
Nunes (PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura 
(PT)~ Souza Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), Wadih Mutran (PP). 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
"Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 10  - Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção a drogas, são atribuições da 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas: 	 1 
I - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para execução 
de projetos direcionados à prevenção ao uso de drogas, especialmente nas escolas, 
entidades comunitárias e áreas públicas; 
II - propor sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos públicos 
responsáveis pela repressão ao tráfico de drógas, através do encaminhamento de 
informações; I, 

III - articular com demais órgãos da administração municipal o apoio a projetos s ciais 
de prevenção ao uso indevido de drogas, casas de 'recuperação, além de promover 
ações de esporte; cultura' e lazer, com objetivo da' prevenção; principalmente'em áreas 
onde o tráfico tem'maior influência. 
IV - prestar apoio técnico eadministrativo" ao Cónsellio •Municipal i de Políticas` Públicas 
sobre ;  Drogas é Álcóol dei  São Paulo - COMUDA; ' 
Art. 20  -  Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas FUNPRÈD, serão 
administrados pela Secretaria Municipal de' Prevenção as Drogas;' com consulta ao 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo." 
Art. 3,0  - 0 Poder Execútivo regulamentará esta lei rio prazo de 60  (sessenta) 'dias.]  
Art . 4O -  As despesas decorrentes 'da 'execução destâ Lei correrão por conta idas 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões; , 24 de'abril de 2013. Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13-086712013 altera os autores desse projeto.' 

Publicação original DOC 2610412013; pá'.75 	 i 

PROJETO DE LEI 01-0026212013 do Vereador Jean Madeira (PRB) 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 'i 
"Fica criada :a Secretaria' Múnicipál- de Prevenção as drogas,' e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
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Art. 1,0  - Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção a drogas, são atribuições da 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas: 
I - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para execução 
de projetos direcionados à prevenção ao uso de drogas, especialmente nas escolas, . 
entidades comunitárias e áreas públicas; , 
II - propor sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos públicos 
responsáveis pela repressão ao tráfico de drogas, através do encaminhamentõ1 de 
informações; i 
III - articular com demais órgãos da administração municipal o apoio a projetos sociais 
de pr t venção ao uso indevido de drogas, casas de recuperação, além de promóver 
açoes de esporte, cultura e lazer, com objetivo da prevenção; principalmente em áreas 
onde o tráfico tem maior influência. 
IV - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Políticas Públicas 
sobre Drogas e Álcool de São Paulo COMUDA; 	 4 
Art. 2~ - Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUNPRED, serão 
administrados pela Secretaria Municipal de Prevenção as Drogas, com consultai ao 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo." 
Art. 30 - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei rio prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 4O - As despesas decorrentes da exeéução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes". t  
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I /  16 - PAR 

	 §I 

16- 0025512014 
PARECEF ; , 	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0520113. 	 F 

{ } 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos Nobres Vereadores ArY  Friendenbach, Aurélio  
I 

Nomura, Mario Covas Neto e Patrícia Bezerra, que visa dispor sobre a política municipal de 
i 

prevenção , tratamento e reinserção social para pessoas portadoras de dependência 
I 

química. 

O projei o pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem législar 

concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União,l os Estados, Distrito 

Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 

limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. ~30, incisos 1 e: ll, da 

Constituição Federal). 

Vale citar, com o intuito de ilustrar este entendimento, as palavras do doutrinador Pétrônio 

Braz (In, Direito Municipal na Constituição. Editora JH Mizuno. 06 8  Edição, pág. 194.): 

I 
A competência dita supletiva é a que se estabelece por ampliação, permitindo a 

solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao Município capacidade para a 
;i. 

elaboração de leis, em atendimento ao interesse local, versando sobre matéria não 

definida em sua competência privativa. A Constituição Federal facultou ao 

Município os mais amplos poderes para suplementar, nos assuntos de interesse 

local, as legislações federal e estadual. Essa legislação I suplementar torna-se 

necessária especialmente nos assuntos relacionados na Constituição Federal. 

O objetivo da proposta é estabelecer políticas de prevenção, Cuidado, tratamento e a 

reinsel ção de usuários de drogas em diferentes campos da saúde, educação, família, 

emprigo, etc, garantindo-se, assim, o pleno desenvolvimento social da população, 

preparando -a, portanto , para o efetivo exercício da cidadania. 

O art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de garantir o direito à saúde 
I 	 p 

mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 

17 - t2ELCOM 
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coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 

ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 
1 

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève o Brasil, com a Constituição de ;,1934, 

pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social.. A Constituição de 1988 manteve a opção 

Hoje,  'governar significa prover de maneira direta ou indireta q uase todas as (• ~) 	~l , 9 	~9 	P 	 q 	
t 

necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 

interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 

caracterizado por ausências e omissões'(..) O Estado Social 'é um Estado que garante a 

subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza'. É um Estado 

de serviços, então (In, "Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo 

e na Constituição de 1988", Ed. RT, 1993, págs. 38139). í 
e 

Dessa (forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 

de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 

seja alsaúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 

196, CIF), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro direito básicodo ser 

humano que é a vida (art. 5 0, "caput", CF). Aliás, a essencialidade de tais garantias para o 

homem faz com que sejam priorizadas mesmo quando em conflito com outros princípios 

insertos na Carta Magna. 

A 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, é 

necessária a votação em Plenário, na forma do art. 40, § 30, inciso XII, do Regimento Interno 

desta Casa. 
i 

Pelo exposto, somos 	 ¡ 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa: 
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SUBSTITUTIVO No 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLÁÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 520113. 

i 
Dispõe sobre a política 
municipal de prevenção, 
tratamento e reinserção 
social 	para 	pessoas 
portadoras de dependência 
química, e dá outras 
providências. 	1 

1 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A 

Art. 1 0  ara os efeitos desta Lei considera-se: 

a) dependência química: o conjunto de fenômenos comporta mentais, cognitivos e 
fisiológicos que se desenvolvem após repetido consumo de uma substância psicoativa, 
tipicamente associado ao desejo poderoso de tomar a droga, à dificuldade de controlar o 
consumo, à utilização persistente apesar das suas consequências nefastas, a uma maior 
prioridade dada ao uso da droga em detrimento de outras atividades e obrigações, a um 
aumento da tolerância pela droga e por vezes, a um estado de abstinência física, 

b) drogas psicotrópicas: as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, 
assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente' pelo 
Poder Executivo da União. 

Art. 2° Cabe ao Poder Público Municipal, através dos órgãos competentes, a criação de 
políticas de prevenção, tratamento e reinserção social para usuários ou dependentes 
químicos, em especial consonância com os artigos 5 0, inciso III, 7 0 , 23 e 24 da Lei 
Federal ~n° 11.343 de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - SISNAD. 

Art. 3° O Poder Público Municipal manterá campanhas permanentes de prevenção ao uso 
indevido de substâncias geradoras de dependência química. 

Parágrafo único. Para a consecução do fim previsto no caput, deverá ser destinada parte 
das dotações orçamentárias destinadas à Publicidade, não inferior a um vigésimo do 
total, de' acordo com a conveniência e oportunidade de Administração. 

Art. 40  A rede municipal de educação deverá contemplar, como atividade complementar, 
projetos pedagógicos de sensibilização dos educandos para as consequências do uso de 
drogas, e lícitas ou não. 

Art. S o l É de responsabilidade do Poder Público Municipal articular as ações de 
Organizações da Sociedade Civil ,  coordenação com a Administração Pública, a fim de 
otimizar, os recursos públicos e privados destinados á inserção da pessoa com 
dependência química em atividades de geração de emprego e renda. 
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Art. 66' É dever do Poder Público Municipal assegurar às pessoas portadoras de 
dependência química ações de intervenção precoce. 

Art. 1-, Compete ao Poder Público Municipal manter instrumentos de participação da 
sociedade civil, da pessoa portadora de dependência química e da sua família na 
formação de políticas públicas de prevenção,' tratamento e reinserção social de 
dependentes químicos. 

Parágrafo único. A atuação deve se dar por meio do apoio social e aconselhamento 
profissional, de forma a evitar ou mitigar o isolamento social causado pela dependência 
químic~. 

Art. 80~ Para a consecução da Política Municipal ora instituída as Instituições que atuarão 
no tratamento e recuperação devem contar com redes multidisciplinares, profissionais 
qualifiçados, com formação especializada, baseada nos conhecimentos -da área 
específica e das Ciências Humanas. 

Art. 9 0~ O Poder Público Municipal poderá atuar diretamente ou por meio de convênios. 

Art. 10. A execução dá presente lei correrá por conta dè °$dotãçoes orçamentárias 
própria1s, suplementadas se necessário. 	 ` ÁZ.1E  

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias após sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 	 - 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposição em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação P rticipativa, em 

LINO TA  
I 	~ 	_ 

~rj•A 	

J 

LOPES 

SANDRA TADEU 
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REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 0040912014 

Venho, mui respeitosamente, perante a ­os , Nobres ',_Colegas, o Vereador Ari 
Friedefibach, Vereador Aurelio Nomura, Vereador - Mario Covas Neto e Vereadora Patrícia 
Bezerra, requerer a coautoria no Projeto de Lei 520/2013 que Dispo; e Sobre A Política Municipal de 
Prevenção, ão, Tratamento e reinserção social para pessoas portadoras de dependência química no Município de 

São Paulo. 

Por oportuno, renovo meus votos de estima aos ilustres - Edis. 

JUY0 TUMA 
VEREADOR 

Ciente e de acordo com o Requerimento, subescrevo. 

ARI FRIEDENBACH 
VEREADOR 

URA AURÉLIO N M
JIVEADOR 

E 0 

1 	2 7 MAR 2014 
VIAiTO COVAS NETO 

. VEREADOR 
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atingindo sua vida pessoal, familiar, profissional e social. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta propositura 

nos termos do substitutivo da Comis - de onstituiç - 	stiça e Legislação 

Participativa 4 $.9 /0 (-///11 	 1 

i 
MÁ IO COV NETO 

17- RELCOM 
17- 00337/2014 

Presidente 

SOUZA S 
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f  

i à l' 9  ' 5 i  
jrálligVT -relator 
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Proceaso Mat. -  Sc/fI  
Elaine 	',Yes Gavioii 

—101 

16 - PAR 
16- 00354,2014 •:4*, 	

" ".. 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
1 

PROJETO DE LEI N° 0520/2013. 

O projeto de lei dos nobres vereadores Ari Friedenbach, Aurélio Nomura, Mário Covas 

Neto, Patrícia Bezerra e Eduardo Tuma "dispõe sobre a política municipal de 

prevenção, tratamento e reinserção social para pessoas portadoras de dependência 

o  química", cabendo ao Poder Público Municipal manter campanhas permanentes de 

prevenção ao uso indevido de substâncias geradoras de dependência química. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade porém apresentou substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica de 

elaboração legislativa. 

Segundo os autores o uso de drogas ilícitas. está profundamente associada à violência e 

ao crime organizado, atinge cidadãos de todas as classes sociais e o mais p-reocupante: 

numa faixa etária cada vez mais precoce.Justificam ainda que o tratamento adequado e 

rápido faz o diferencial na dependência química, caso contrário, tende 'a -piorar cada vez 

mais com o passar do tempo, levando a pessoa a uma destruição gradativ-  a de si mesma, 

1 
1 

, 

1 

- • 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
0/

20
13

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



L. E 

, 

, 
PUBLICADO, NO DIÁRIO OFICIAL 

DEA 	I ' 

Pág. 
Conferido 

Elaine 	çalves ~(ett 
Secretária de ComIssito 

RF .i0040 

À Comi são de 

Em 
.E.iaine 

G.2Likijk5.-• 

) 

s Gavioli 

R CEBIDO 
Comlssã d Educação, Cultura e 

X5•\ 	à  	'540 Esporte 
Em

s_  

RF 	• ' 
t 

Q4%\" 

o 5.rt,24 \ 

00410 earreloarç. 	 4-  - -Cmadzkiajaznit 

Cetts.Copra-zo 

jor)i
3f.t.;twi: .41 	-.8 diaa,Inoi):, 

resio, 

data 

Docum.. 	 c i;rmação 

	sob ob folha 	 

c 0), 

'1‘ic,ç■O NOR) 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
0/

20
13

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 84



? 

allAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

ôo OCi..  
ç o‘hanoL 	de 20  
n° 	D‘a Chn'tes 

in4ocen‘acor:(515:1,,,l. e_xsativo 

CLAUDI 	SOUZA - Relator 

EDIR SALES 

ELISEU GABRIEL 

PAR 
PARECER I 155/2015 	 A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 52012013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobres Vereadores: Ari Friedenbach, Aurélio Nomura, Mário Covas 
Neto, Patrícia Bezerra, dispõe sobre a política municipal de prevenção, tratamento e reinserção social 
para pessoas portadoras de dependência química, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
apresentação de Substitutivo para adequação à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao projeto nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura é 
meritória e deve prosperar. O projeto tem como objetivo dispor sobre a política municipal de 
prevenção, tratamento e reinserção social para usuários ou dependentes químicos e encontra-se em 
consonância com a Lei Federal de n° 11343, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas (SISNAD), com a Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a usuários de 
álcool e outras drogas e com o Plano Inter Setorial de Políticas sobre o crack, álcool e outras drogas 
do município de São Paulo. O projeto prevê, enquanto medidas preventivas, o uso de campanhas 
permanentes do uso indevido de substâncias causadoras de dependência e a elaboração, por parte 
da rede municipal de educação, de projetos pedagógicos de sensibilização dos alunos sobre os 
riscos e consequências do uso indevido de drogas, lícitas ou não. No campo da assistência, orienta 
para uma atenção integral, inter setorial, multidisciplinar e com a participação da sociedade civil. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, n 'termos do Substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partici 
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do proc. 
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Vera 
CÂMARA MUNICIPAL DE 	RF 

SÃO PAULO 
ueg 

GP-12 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE 

O PROJETO DE LEI N°520/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria dos Nobres Vereadores Ari Friedenbach, Aurétio N mura, Mário Covas Neto, 

Patrícia Bezerra e Eduardo Tuma, dispõe sobre a política municipal de prevenção, tratamento e reinserção 

social para pessoas portadoras de dependência química, e dá outras providências. 

A propositura tem como objetivo dispor sobre a política municipal de prevenção, tratamento e reinserção 

social para usuários ou dependentes químicos e encontra-se em consonância com a Lei Federal de n 2  

11343, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), com a Política do 

Ministério da Saúde para a Atenção Integral a usuários de álcool e outras drogas e com o Plano Inter 

Setorial de Políticas sobre o crack, álcool e outras drogas do município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 

apresentação de substitutivo para adequar à melhor redação técnica legislativa. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favorável ao projeto nos termos do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Tendo em vista que, a prevenção e o tratamento são componentes de um conjunto para a reinserção 

social de dependentes químicos e o projeto objetiva enquanto medidas preventivas campanhas 

permanentes do uso indevido de substâncias causadoras de dependência, e no campo da assistência, 

orienta para uma atenção integral, intersetorial, multidisciplinar com a participação da sociedade civil. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende que 

a propositura é meritória e deve prosperar, portanto favorável é o parecer, nos termos do Substitutivo 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 nAU LO 
PARECER N° • 	

1824/2015 	
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 52012013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Ary 
Friendenbach, Aurélio Nomura, Mário Covas Neto, Patrícia Bezerra e Eduardo Tuma, 
visa dispor sobre a política municipal de prevenção, tratamento e reinserção social 
para pessoas portadoras de dependência química. 

Conforme o art. 2°, cabe ao Poder Público Municipal a criação de políticas 
de prevenção, tratamento e reinserção social para usuários ou dependentes 
químicos, em especial consonância com os artigos 5°, inciso III, 7°, 23 e 24 da Lei 
Federal n° 11.343/2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas — SISNAD. O art. 30  estabelece que o Poder Público Municipal manterá 
campanhas permanentes de prevenção ao uso indevido de substâncias geradoras de 
dependência química. O parágrafo único desse artigo diz que, para a consecução do 
fim previsto no caput, deverá ser destinada parte das dotações orçamentárias 
destinadas à Publicidade, não inferior a um vigésimo do total, de acordo com a 
conveniência e oportunidade de Administração. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo para "adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Mo/ 

Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Milton Leite 

Ver. Ricardo Nunes 
RELCOM 

1967/2015 
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